PARECER Nº 1451, DE 2011
DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 799 DE 1997
De autoria da Deputada Beatriz Pardi, o Projeto de Lei em epígrafe torna obrigatória cooperação do pesquisador beneficiado por financiamento originário da Fundação de Amparo e Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP com o Estado, em ações de difusão de conhecimento científico e tecnológico Na rede pública de Ensino Fundamental e Médio; devendo tal obrigação, constar de contrato a ser firmado entre o pesquisador e a Fundação.

A propositura esteve em pauta, nos exatos termos regimentais do item 2º do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, no qual recebeu parecer favorável, quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição retornou a esta Comissão para que opinasse sobre os aspectos de mérito.

Em que pese a manifestação favorável da Relatora designada, Deputada Mariângela Duarte, nas folhas de nºs 10 a 13, por discordância, foi apresentado Voto em Separado, pelo então Deputado Claury Alves da Silva, no que foi acompanhado pelo Deputado Ary Fossen, em manifestação contrária ao Projeto.

Após ter pedido vistas, a Deputada Mariângela Duarte, em Voto Separado, às folhas 26 e 27, manifestou-se favoravelmente pela sua aprovação.

 
Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar o Projeto, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do já citado regimento.

 
Pela análise detida, verifica-se que a presente propositura coaduna-se com a competência legislativa deste ente federado.

 
 No mérito, no entanto, pelo que se depreende das manifestações do Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado e São Paulo - FAPESP, Celso Lafer e do Diretor Científico da mesma entidade Carlos Henrique Brito Cruz, ouvidos por esta Comissão em 23 de agosto p.p, a Fundação, com um orçamento anual correspondente a 1% do total da receita tributária do Estado, apoia a pesquisa e financia o intercâmbio e a divulgação da ciência e da tecnologia produzida em São Paulo. 

 
Existem, hoje, cerca de 12 (doze) mil bolsistas financiados pela FAPESP, que realizam atividades de pesquisa no Estado de São Paulo. Esse total, é composto por estudantes de graduação; pós graduação; mestrado; doutorado, além de pesquisadores que fazem estágio de pós doutorado. 

 
Isso significa que a FAPESP patrocina a pesquisa, a ciência e, via de conseqüência, o desenvolvimento tecnológico no Estado de São Paulo, situação que deve ser estimulada e fomentada, visto que a situação da pesquisa no cenário nacional ainda está em lenta evolução.

 
 O Brasil perdeu posições no ranking global de inovação tecnológica em 2010. A escassez de recursos financeiros, déficit de mão de obra qualificada para algumas áreas da ciência e ausência de planos de carreira para pesquisadores nas universidades são alguns dos fatores que dificultam a evolução mais acentuada da pesquisa científica brasileira. Isso se deve principalmente à falta de estímulos à pesquisa, pois, a maioria dos pesquisadores brasileiros trabalha nas universidades públicas, mas não consegue se dedicar em tempo integral à pesquisa científica.


Nessas condições, o investimento da FAPESP no custeio dos pesquisadores significa investimento direto na produção de pesquisa, ciência e tecnologia, não só do Estado de São Paulo, mas também do país inteiro. Os pesquisadores são beneficiado pelas bolsas, mas já dão o retorno imediato do investimento ao Estado, pois, no período em que utilizam desses recursos, desenvolvem pesquisas que serão de propriedade das universidades, que resultam em patentes, artigos científicos e outros produtos científicos e tecnológicos. Portanto, é um investimento que gera frutos durante o período em que ocorrem, tornando desnecessária a prestação de serviço ao Estado pelo bolsista após a conclusão de seus estudos, visto que, a sua retribuição ao Poder Público e à sociedade já aconteceu no período da utilização do benefício.

 
Segundo o que se apurou, ainda, das oitivas dos Diretores da FAPESP, 80% (oitenta por cento) dos pesquisadores, após terem concluído o curso, permanecem trabalhando em universidades públicas e setor privado em geral dentro do Estado de São Paulo; o que demonstra que o objetivo da concessão das bolsas de estudo, que é formar pesquisadores, foi atingido, tornando, e, mais que isso, a atuação do estudante em pesquisas torna nosso Estado mais competitivo mundialmente, por estar dotado de mão de obra bem mais qualificada. 

 
Os 20% (vinte por cento) de pesquisadores que deixam o Estado de São Paulo, em geral, obtém colocações em universidades federais, estaduais e municipais de outros Estados, contribuindo para a ciência em todo o país.


O financiamento de pesquisadores, por meio de bolsas de estudo, contribui, também, para a própria existência das pesquisas e desenvolvimento da ciência no Estado de São Paulo, posto que a falta de certeza em resultados inibe os investimentos privados em Projetos de Pesquisa, resultando em estagnação da evolução tecnológica, que traz, como conseqüência, o atraso na evolução e crescimento do estado e redução da sua competitividade em âmbito nacional e internacional. 

Assim, tem-se que, embora o intuito do Projeto de Lei em análise seja, sem sombra de dúvidas, proteger o patrimônio público, buscando obter retorno de um  investimento, verifica-se que, tal iniciativa encontra-se em desarmonia com a atual realidade da produção de pesquisa no Estado de São Paulo e configuraria um injusto encargo aos bolsistas, que já retribuem o investimento enquanto gozam do custeio de seus estudos.

 
Importa observar que a propositura do Projeto de Lei em análise ocorreu há 14 (quatorze) anos, sendo inevitável que, passado tanto tempo, a situação da atividade de pesquisa no Estado, bem como todo o contexto e realidade da ciência e tecnologia no país e no mundo, tenha se alterado  sensivelmente.

 
Verifica-se, desta forma, que o Projeto de Lei propõe um benefício direto ao Estado, sendo digno de respeito e elogio, porém, diante do decurso do tempo, tornou-se obsoleto, uma vez que não mais se amolda à realidade da ciência e tecnologia, implicando em sério entrave ao desenvolvimento da pesquisa no Estado, e resultará em encargo injusto e desnecessário aos beneficiados pelas bolsas concedidas pela FAPESP, que já contribuem à pesquisa durante o período em que gozam do benefício das bolsas. 

Pelo acima exposto, então, manifestamo-nos desfavoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n º 799, de 1997.

a) Beto Trícoli – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 19-10-2011.

a) Vitor Sapienza – Presidente

Vitor Sapienza – Antonio Mentor (a favor do projeto) – João Paulo Rillo (a favor do projeto) – João Antonio – José Bittencourt – André Soares (contrário) – Beto Trícoli – Welson Gasparini

